PARECER N.°                        , DE        2023
DA COMISSÃO DE HABITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E REFORMA URBANA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1203, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de espaços de lazer aparelhados para atividades da terceira idade nos programas habitacionais executados pelo Estado.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 141ª a 145ª Sessões Ordinárias, durante as cinco sessões (de 07/11/2019 a 13/11/2019), nos termos regimentais, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo sido distribuída ao d. relator Deputado Gilmaci Santos, que exarou voto contrário, sendo ratificado posteriormente pela Deputada Janaína Paschoal.
Por sua vez, o Deputado Emidio de Souza manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei, sendo acompanhado pela maioria dos nobres pares membros da referida Comissão.

Na condição de relator designado por essa Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento à determinação do §21º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao respectivo mérito.

Com isso, apresentamos o parecer quanto ao mérito acompanhando o Deputado Rafa Zimbaldi, isto porque a implantação de espaços de lazer aparelhados para atividades da terceira idade em programas habitacionais executados pelo Estado pode ser considerada viável e até mesmo recomendável, uma vez que a população idosa é um segmento importante da sociedade que merece atenção especial e cuidados específicos.

A inclusão de espaços de lazer voltados para a terceira idade em programas habitacionais pode trazer benefícios significativos para a saúde e o bem-estar dos idosos, além de contribuir para a integração social e a promoção de atividades físicas e culturais.

Por conseguinte, a obrigatoriedade de implantação de tais espaços dependerá desta legislação específica, bem como das políticas habitacionais adotadas pelo Estado. Ora, algumas legislações estaduais e municipais já exigem a inclusão de espaços de lazer para idosos em empreendimentos habitacionais financiados pelo poder público.
De qualquer forma, é importante frisar novamente que a criação de espaços de lazer voltados para a terceira idade em programas habitacionais devem ser acompanhadas de políticas públicas que garantam sua utilização e manutenção adequadas, a fim de que esses espaços cumpram seu papel na promoção da saúde e qualidade de vida dos idosos.
                                       Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1203, de 2019.

Sala das Comissões, em              de maio de 2023.
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